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RESUMO

A política de medicamentos genéricos foi implantada no Brasil com o intuito de oferecer 
ao consumidor medicamentos com baixo custo e melhoria na qualidade e acesso aos 
medicamentos pela população. O conhecimento popular sobre os medicamentos ge-
néricos permite uma ampliação na utilização e segurança destes fármacos. Dessa forma, 
o objetivo deste trabalho é identificar por meio de uma revisão da literatura o conhe-
cimento e acesso da população aos medicamentos genéricos. Trata-se de uma revisão 
bibliográfica de caráter descritivo e documental, a partir das bases de dados Scielo, Pub-
Med e ScienceDirect, incluindo as publicações em português e inglês que abordavam 
o tema e publicados entre 2011 a 2021, sendo utilizado os descritores em português e 
inglês definidos por meio do DeCS: medicamentos genéricos, política nacional de medi-
camentos, política de medicamentos genéricos, acesso a medicamentos e acesso a me-
dicamentos essenciais. Levantando-se 45 publicações, com uma redução para 20 após 
os critérios de inclusão e exclusão pactuados. Os medicamentos genéricos entraram no 
mercado farmacêutico trazendo baixo custo e devido a isso, houve um aumento signi-
ficativo na sua utilização. A maioria dos estudos revisados demonstrou que a população 
possuía conhecimento suficiente em relação aos genéricos. Após a seleção de artigos, 
observou-se que o acesso assim como o conhecimento da população vem apresentan-
do um crescimento expressivo. No entanto, ainda é preciso implantar programas para 
aumentar a prescrição de medicamentos genéricos por profissionais médicos.
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ABSTRACT

The generic drug policy was implemented in Brazil with the aim of offering low-cost 
drugs to consumers and improving the population’s quality and access to drugs. Po-
pular knowledge about generic drugs allows an expansion in the use and safety of 
these drugs. Thus, the objective of this work is to identify, through a literature review, 
the population’s knowledge and access to generic drugs. This is a descriptive and 
documentary bibliographic review, based on the Scielo, PubMed and ScienceDirect 
databases, including publications in Portuguese and English that addressed the to-
pic and published between 2011 and 2021, using the descriptors in Portuguese and 
English defined through the DeCS: generic drugs, national drug policy, generic drug 
policy, access to medicines and access to essential medicines. 45 publications were 
raised, with a reduction to 20 after the agreed inclusion and exclusion criteria. Generic 
drugs entered the pharmaceutical market bringing low cost and due to this, there was 
a significant increase in their use. Most of the studies reviewed showed that the po-
pulation had sufficient knowledge regarding generics. After the selection of articles, it 
was observed that the access as well as the knowledge of the population has shown 
an expressive growth. However, programs to increase the prescription of generic dru-
gs by medical professionals still need to be implemented.
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1 INTRODUÇÃO 

O acesso aos medicamentos foi garantido pela Lei Orgânica da Saúde 8.080/1990, 
possibilitando assim a ampliação de medicamentos seguros e eficazes para a popula-
ção. Por meio disso, foi possível inserir a assistência terapêutica integral, garantindo me-
dicamentos gratuitos nas unidades de saúde, expandindo o acesso aos medicamentos 
e controlando o surgimento de doenças frequentes (ÁLVARES et al., 2017; BRASIL, 1990).

Para garantir a segurança, eficácia e qualidade desses medicamentos, bem 
como a promoção do uso racional e o acesso da população àqueles considerados 
essenciais, foi implementada a Política Nacional de Medicamentos (PNM). Além de 
estabelecer diretrizes como a organização das atividades de vigilância sanitária e a re-
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orientação da assistência farmacêutica, a PNM tem entre seus objetivos a promoção 
do uso de medicamentos genéricos (VASCONCELOS et al., 2017).

Com o intuito de oferecer ao consumidor medicamentos com baixo custo, 
visando adesão ao tratamento da população brasileira, a Lei 9.787/1999, conhecida 
como Lei dos Genéricos, surgiu com a ideia de liberar a fabricação de medicamentos 
por qualquer laboratório credenciado e que tivessem instalações propícias para esta 
prática (MALHEIROS et al., 2021; BRASIL 1999).

A implantação dos medicamentos genéricos no Brasil concedeu uma redução 
média nos preços dos medicamentos, alcançada entre 40% e 62%. De acordo com a 
Associação Brasileira das Indústrias de Medicamentos Genéricos, os genéricos têm 
valores 35% mais baixos que os de referência (SILVA et al., 2017).

 A entrada desses produtos no mercado farmacêutico gerou vários benefícios à 
população, como medicamentos de qualidade, seguros e eficazes, comprovados por 
meio de ensaios de bioequivalência. Estudos feitos no Brasil indicam que 42 a 96% 
dos habitantes possuem conhecimento sobre medicamentos genéricos, essa avalia-
ção foi feita diante o reconhecimento das características das caixas dos medicamen-
tos como também os valores e qualidades dessas drogas (VALADARES; VALE, 2019). 

No Brasil boa parte da população é constituída por pessoas de baixa renda, sem 
condições de custear tratamentos com medicamentos caros, com a entrada dos ge-
néricos no mercado farmacêutico, várias pessoas que não utilizavam medicamentos 
ou que não faziam uso contínuo destes, começaram a ter uma opção mais acessível, 
segura e de baixo custo (SILVA, 2021). Assim, priorizaria a importância do conheci-
mento dos medicamentos genéricos, como forma de melhoria da acessibilidade à 
população. Desta forma, o objetivo deste trabalho é identificar por uma revisão da 
literatura o conhecimento e acesso da população aos medicamentos genéricos.

2 METODOLOGIA

Pesquisa bibliográfica de caráter descritivo e documental, na qual, ilustra os pen-
samentos obtidos por meio da análise dos resultados dos artigos averiguados, seguindo 
as etapas da elaboração da pergunta norteadora; busca na literatura; coleta de dados; 
análise crítica dos estudos; discussão dos resultados e apresentação da revisão.

Para a investigação bibliográfica foram utilizados 20 artigos científicos, pesqui-
sados nas bases de dados Scientific Eletronic Library Online (SciELO), US National 
Library of Medicine National Institutes of Health (PubMed) e ScienceDirect. 

Na pesquisa, foram incluídos artigos em português e inglês  que abordassem o 
tema em questão e publicados entre os anos de 2011 a 2021 em periódicos indexados 
nos bancos de dados eletrônicos, utilizando os seguintes descritores definidos por meio 
do Descritores em Ciências da Saúde (DeCS) em português: Medicamentos Genéricos, 
Política Nacional de Medicamentos, Política de Medicamentos Genéricos, Acesso a Me-
dicamentos e acesso a Medicamentos Essenciais, em inglês: Drugs generic, National 
Drug Policy, Generic Drug Policy, Access to Medicines, Access to Essential Medicines.
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Foram utilizadas também monografias, dissertações e teses incluídas nos ban-
cos de pesquisa, relacionados à temática desenvolvida no Trabalho de Conclusão de 
Curso. Para nortear estas pesquisas, as seguintes questões foram levantadas:

- De que forma a Política Nacional de Medicamentos impulsionou o desenvol-
vimento dos medicamentos genéricos? 

- De que maneira os medicamentos genéricos impactam socioeconomicamen-
te na população brasileira?

- Como o conhecimento da população brasileira influenciou na busca e acesso 
aos medicamentos genéricos?

Como critérios de inclusão foram utilizados artigos que respeitavam as caracte-
rísticas a saber: artigos na íntegra, em inglês e português, descritores disponíveis no 
DEC, teses, dissertações e monografias, publicações dos últimos 10 anos e utilizado 
como critérios de exclusão, publicações em anais, resumos e artigos com acesso 
bloqueado ou restrito (FIGURA 1). Como critério de exclusão foram descartados os 
artigos que não satisfaziam ou não respeitavam as características solicitadas: publica-
ções em anais, resumos e artigos com acesso bloqueado.

Figura 1 – Fluxograma referente a seleção das publicações utilizadas na revisão da literatura

Fonte: Elaboração própria (2021).

3 RESULTADOS E DISCUSSÕES

3.1 ACESSO AOS MEDICAMENTOS 
	
Os medicamentos ganharam notoriedade e tiveram impacto no acesso à saúde 

a partir da conferência realizada pela Organização Mundial da Saúde (OMS) em 1985, 
onde foi firmada a ideia de que o acesso a medicamentos tinha um papel central na 
atenção básica (DE BERMUDEZ et al., 2018).

Posteriormente, a Constituição de 1988 instituiu a saúde como um direito de todos, 
evidenciando a importância do acesso aos medicamentos, o que fez com que a saúde 
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conquistasse rumos diferentes. Com isso, favoreceu a implantação do Sistema Único de 
Saúde (SUS), estabelecido pela Lei nº 8.080/1990, assegurando o desempenho de ações 
de assistência terapêutica integral, inclusive farmacêutica (Figura 2) (BRASIL, 1990). 

Para assegurar o uso racional de medicamentos, a Assistência Farmacêutica (AF) 
descrita no Decreto nº 68.806/1971 precisou ser reorganizada, pois não havia uma de-
finição nítida do seu propósito, objetivos e conjunto de atividades que as integravam. 
Logo, essa reorganização adequou a proposta de elaboração de AF integrada ao SUS, 
marcando os primeiros 10 anos do SUS com a transferência entre extinção da Central 
de Medicamentos (CEME) e a vigência da PNM (DE BERMUDEZ et al., 2018). 

Diante da ascensão da AF que tinha como propósito garantir a disponibilização 
de medicamentos gratuitos pelo SUS, o Governo Federal criou o Programa Farmá-
cia Popular do Brasil (PFPB), instituído pelo Decreto nº 5.090/2004, sendo mais uma 
alternativa de acesso da população aos medicamentos considerados essenciais. O 
PFPB fornece medicamentos a baixo custo sem obstáculos de acesso à população, 
solicitando apenas a prescrição do medicamento. 

Figura 2 – Linha do tempo das principais reformas legais para desenvolvimento dos 
medicamentos genéricos

Fonte: Elaboração própria (2021).

De acordo com a OMS, o acesso e utilização de medicamentos têm crescido em 
todos os países. No Brasil, pesquisas populacionais realizadas recentemente indicam 
altos índices de acesso aos medicamentos (LEITE et al., 2017).

3.2 POLÍTICA NACIONAL DE MEDICAMENTOS 

O direito à saúde está inscrito na Lei 8.080/1990, no qual garante o acesso da 
população às atividades de promoção, segurança e recuperação da saúde. Dentro 
dessas competências, a PNM baseada nos princípios e diretrizes do SUS, apresenta 
um dos componentes fundamentais para realização de ações capazes de proporcio-
nar melhores condições de assistência à saúde, segurança, eficácia e qualidade dos 
medicamentos (MIRANDA, 2013).

Foram estabelecidas como diretrizes da PNM, adoção de relação de medica-
mentos essenciais; a regulamentação sanitária de medicamentos; a promoção do seu 
uso racional; a reorientação da assistência farmacêutica; o desenvolvimento científi-
co e tecnológico; a promoção da produção de medicamentos; a garantia da seguran-
ça; a eficácia e qualidade dos medicamentos; o desenvolvimento e a capacitação de 
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recursos humanos (LEMES et al., 2018).
Dentro do âmbito da PNM onde definem as prioridades e responsabilidade da 

AF foi incluída a Relação Nacional de Medicamentos Essenciais (RENAME) por meio 
da portaria 2.982/2009, formando pontos estratégicos para evitar doenças mais co-
muns (BRASIL, 2009). A RENAME é uma lista de medicamentos essenciais para ações 
da AF no Brasil, colaborando para a regulamentação da prescrição.   Além disso, é 
um material que direciona condutas administrativas de medicamentos no SUS e tem 
como referência organizar listas estaduais e municipais (LIMA; REIS, 2020).

3.3 MEDICAMENTOS GENÉRICOS NO BRASIL 

A Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) define medicamentos ge-
néricos como aqueles que incluem o mesmo princípio ativo, com a mesma con-
centração, posologia e indicação dos medicamentos de referência, demonstrando 
segurança e eficácia correspondentes à do medicamento inovador, podendo assim 
ser intercambiável (FIGURA 3) (ANVISA, 2020).

Figura 3 – Embalagem dos medicamentos genéricos

Fonte: ANVISA (2010).

Até o final da década de 1990 o Brasil contava com dois tipos de produtos far-
macêuticos, os de referência e os similares. Além de possuir uma vigilância sanitária 
restrita e sem proteção de patentes, fazendo do setor farmacêutico um ramo desre-
gulamentado. Os medicamentos genéricos foram citados pela primeira vez por meio 
do projeto de Lei 2.022/1991, que proibia o uso de marca comercial nos medicamen-
tos, isso diminuiria os gastos com marketing, assim diminuiria os preços dos produtos 
e aumentaria o acesso da população (DA FONSECA, 2014).

Entretanto, a adesão dos medicamentos genéricos às políticas de saúde e eco-
nomia só ganharam visibilidade em 1993, quando foi admitido que a utilização da 
denominação comum estabelece um dos mecanismos de ajustamento de preços dos 
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medicamentos. A aprovação dos medicamentos genéricos no Brasil passou por uma 
longa etapa de estudos e legislações (SILVA, 2021).

Diante disso, foi aprovada a Lei 9.787/1999, considerada um marco na história do 
país. Por meio desta, as indústrias farmacêuticas começaram a fabricar medicamen-
tos legítimos semelhantes aos de marca, cujas patentes já haviam sido expiradas, pos-
sibilitando assim a entrada dos genéricos em todo o país (Figura 3). Os medicamentos 
genéricos precisam ser submetidos a testes de biodisponibilidade e bioequivalência, 
atestando possuir as mesmas propriedades físico-químicas e biológicas dos medica-
mentos referência (LEMES et al., 2018). 

Figura 4 – Número de medicamentos genéricos registrados entre os anos 2000 e 2019

Fonte: ANVISA (2019).

O teste de biodisponibilidade aponta a extensão e velocidade em que o princí-
pio ativo é absorvido e penetrado na circulação sistêmica, atingindo assim, o local de 
ação. Já o teste de bioequivalência demonstra a equivalência farmacêutica, ou seja, o 
fármaco tem que liberar as mesmas quantidades de princípio ativo quando estiverem 
na mesma apresentação e via de administração (BRASIL, 1998).

Os medicamentos genéricos são intercambiáveis com os medicamentos de 
marca, desde que demonstrem equivalência terapêutica entre si. A determinação da 
equivalência farmacêutica é fundamentada em testes físicos e físico-químicos, onde 
as respostas são alusivas à equivalência terapêutica e a disparidade nos resultados 
podem indicar biodisponibilidades diferentes, comprometendo a bioequivalência en-
tre os dois medicamentos. Dessa forma, o medicamento deve primeiro ser aprovado 
pelos testes utilizados na equivalência farmacêutica para depois ser submetido aos 
testes de biodisponibilidade, onde afirmou sua bioequivalência (LEMES et al., 2018).

3.3.1. O conhecimento da População sobre os Medicamentos Genéricos

A política pública dos genéricos foi implementada a partir da Lei 9.787/1999 com 
a necessidade de aumentar o acesso aos medicamentos pela população. O Estado 
passou a intervir tomando ações preventivas a fim de contribuir no acesso aos me-
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dicamentos, disponibilizando medicamentos genéricos que se destacam por apre-
sentar valores acessíveis e possibilitando o consentimento no tratamento de doenças 
(VALADARES; VALE, 2019). 

Foi realizado estudo, onde os entrevistados afirmaram que possuíam conheci-
mento sobre os genéricos em relação à eficácia e ao custo, e consequentemente, a 
utilização desses medicamentos. Os resultados da mesma mostram que é necessário 
a introdução de programas com objetivo de aumentar o acesso aos medicamentos 
genéricos por meio das prescrições médicas (TABELA 1) (DE LIRA et al., 2014).

Tabela 1 – Estudos sobre o conhecimento da população sobre medicamentos gené-
ricos no Brasil

Autor Tipo de Pesquisa N° de Entrevistados

De LIRA et al., 2014 Estudo transversal e descritivo 278

De BERMUDEZ et al., 2016 Estudo transversal na base populacional 41.433

CICCHELERO et al., 2020 Uma abordagem quantitativa descritiva 255.718

CRUZ et al., 2021
Estudo descritivo, de corte transversal e 

análise quantitativa de campo
393

Fonte: Elaborado pelas autoras (2021).

Com a disponibilização dos genéricos no Brasil, os resultados dessa pesquisa 
apontam que 45,5% dos medicamentos utilizados pela população brasileira são gené-
ricos e 37,3% dos oferecidos pelo SUS. Esses dados foram obtidos por meio da análise 
da predominância do uso de genéricos, das classes econômicas, sexo, idade, escola-
ridade e regiões do Brasil (DE BERMUDEZ et al., 2016).

Em outro estudo dados mostram que 73,8% da população brasileira confia na 
qualidade dos genéricos e 68,1% concordam com a troca do medicamento de referên-
cia pelo genérico orientado pelo profissional farmacêutico (CICCHELERO et al., 2020).

De acordo com Cruz e outros autores (2021) em uma entrevista com 393 partici-
pantes, 96,5% já utilizaram medicamentos genéricos e 89,8% declararam que tiveram 
resultados eficazes nos tratamentos e após a utilização houve resultados desejados. 
Além disso, afirma que o conhecimento a respeito dos medicamentos genéricos pela 
população brasileira aumentou e passou a ter prevalência na busca dos medicamen-
tos genéricos devido ao preço baixo.  

Uma pesquisa realizada com a população brasileira indica que 88,11% das pes-
soas entrevistadas sabiam das políticas de baixo preço dos medicamentos genéri-
cos, 69,8% tinham informações de que estes possuem qualidade da equivalência e 
72% conseguia diferenciar as embalagens dos genéricos, por meio dessa pesquisa foi 
observado quanto maior conhecimento adquiridos sobre o medicamento genérico 
melhor aceitação pela compra (MALHEIROS et al., 2021).
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4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Como demonstrado neste estudo, nas últimas décadas houve uma grande evo-
lução nas reformas legais brasileiras de acesso aos medicamentos essenciais pela 
população, colaborando com a recuperação e manutenção da saúde.

Os medicamentos genéricos proporcionam à população brasileira o acesso a 
medicamentos com preço baixo e com a garantia da qualidade, segurança e eficácia, 
comprovados por testes de equivalência farmacêutica. Apresentando assim, uma op-
ção a mais para adesão ao tratamento de doenças comuns.

De maneira geral, este estudo demonstrou brevemente que, o conhecimento 
da população brasileira sobre os medicamentos genéricos aumentou, melhorando 
assim a aceitação pela compra. Foi observado ainda, que por apresentarem eficácia 
e baixo custo, houve um crescimento nas buscas, troca e utilização desses medi-
camentos pela população brasileira. Por fim, a política de medicamentos genéricos, 
deve incentivar e ampliar as informações para a população para assim decidir opções 
seguras para o cuidado à saúde.
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